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ORIENTAÇÕES CGJ N° 34 – 02/02/2011

RECONVENÇÃO – Procedimentos no SAJ/PG

Senhores Chefes de Cartório, Distribuidores e Técnicos Judiciários Auxiliares:

A Corregedoria-Geral da Justiça, conjuntamente com a Diretoria de Tecnologia da Informação deste Tribunal de Justiça, definiu uma padronização de procedimentos para cadastramento e controles no SAJ/PG da Reconvenção, que passou a não ter cadastro como ação incidental (processo dependente) a partir da implantação da tabela unificada de classes processuais, determinada pela Resolução n. 46 do Conselho Nacional de Justiça.

Diante disso, doravante deverão ser adotados os procedimentos descritos nesta orientação para cadastramento pela DISTRIBUIÇÃO, assim como pelos Chefes de Cartório/Técnicos Judiciários Auxiliares:

1. Cadastro pela Distribuição:

1.1. Petição intermediária

Protocolizada uma petição de RECONVENÇÃO (independente do meio utilizado – balcão ou peticionamento eletrônico), deve ser utilizado o tipo de “petição diversa” código 31166 – Reconvenção para o cadastramento.

1.2. Partes no processo principal

No processo já constam autor e réu e deverá ser feita a inclusão pelo Distribuidor do 54 – Reconvinte (parte ativa – requerente da reconvenção) e do 55 – Reconvindo (parte passiva – requerido da reconvenção). O processo ficará com duas partes ativas e duas passivas conforme exemplo:

Classe: Procedimento Ordinário

Autor: Fulano de Tal

Réu: Ciclano Teste 

Reconvinte: Ciclano Teste 

Reconvindo: Fulano de Tal

1.3. Assunto no processo principal:

O distribuidor deverá acrescentar aos assuntos já existentes do processo o assunto código 50020 -  Reconvenção. Observar que sempre será assunto complementar e nunca como assunto principal, pois tem natureza processual.

2. Procedimento no Cartório:

2.1. Juntada da petição

Recebida da distribuição a petição de reconvenção, o servidor do cartório judicial deverá efetuar a juntada da petição nos autos da ação correspondente lançando no SAJ/PG a movimentação código 70312 – Juntada de reconvenção. No PG-3 o código da movimentação é 019.25.

2.2. Conferência

O servidor deverá conferir se a distribuição cadastrou corretamente as partes (reconvinte e reconvindo), providenciando a inclusão/correção em caso de falta ou irregularidade.

2.3 Etiqueta marcadora de fase

O servidor que fez a juntada e conferência, deverá realizar a colagem da etiqueta correspondente a Reconvenção, na primeira folha da petição.

3. Julgamento:

Em regra a ação e reconvenção serão julgadas em uma mesma sentença (art. 318 do Código de Processo Civil). Nessa hipótese não há necessidade de nenhuma providência em relação ao controle das partes no processo.

4. Desistência ou extinção da ação principal por motivo diverso:

4.1. Cartório

Caso ocorra a extinção da ação principal em razão de desistência do autor ou por qualquer outra causa (art. 317 do Código de Processo Civil), o servidor do cartório deve lançar o evento 115 – Baixa da parte em relação ao autor e réu da ação originária/principal no histórico de partes, de modo que refletirá na consulta e certidões. Serão mantidas ativas as partes Reconvinte e Reconvindo pois a reconvenção permanecerá em tramitação .

5. Desistência ou extinção da reconvenção por motivo diverso:

5.1. Cartório

Caso ocorra o julgamento da reconvenção em momento distinto da ação principal (diverso do previsto no art. 318/CPC), em razão de desistência ou outra causa que a extinga antecipadamente, deve o servidor do cartório lançar o evento 115 – Baixa da parte em relação ao reconvinte e reconvindo da reconvenção no histórico de partes, de modo que refletirá na consulta e certidões. As partes autor e réu da ação principal serão mantidas ativas. 

6. Custas:

6.1. Contadoria

Conforme decisão do Conselho da Magistratura, comunicada pela CGJ por meio da Circular n. 47/2010 as custas da ação de reconvenção serão cobradas a final em rubrica própria (SAJ Custas/CCP), vinculada aos atos do escrivão (Tabela V do Regimento de Custas e Emolumentos), incidentes à base de 1% sobre o valor da reconvenção.
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